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EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 136, DE 2021
I Inclua-se artigo 2º no Projeto de Lei nº 136, de 2021, renumerando-se os demais:

“Artigo 2º - As vacinas adquiridas nos termos da presente lei deverão ser destinadas a agilizar a imunização dos grupos prioritários, de trabalhadores de atividades essenciais, tais como:
I - Policiais Civis, Militares e Corpo de Bombeiros;
II - Guardas civis, municipais e metropolitanos;

III - Funcionários da Administração Penitenciária;
IV - Professores, educadores infantis e equipe de apoio escolar das redes pública e privada de ensino, ainda que contratados por tempo determinado, durante a vigência do contrato.”
II Dê-se ao artigo originalmente numerado como artigo 2º, ora renumerado para artigo 3º, a seguinte redação:
“Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.”
JUSTIFICATIVA
Esta emenda visa garantir que Policiais Civis, Militares, os trabalhadores do Sistema Penitenciário, professores e profissionais do quadro de apoio escolar que se expõem a maior risco de contaminação, em razão de seu trabalho, sejam priorizados de maneira a continuar a garantir a segurança e a educação da população paulista.
É importante se frisar que foi constatado junto a Secretaria de Segurança Pública, que o número de policiais mortos pela Covid-19, no ano de 2020, foi o dobro do número dos que morreram em confrontos policiais, indicando assim que a letalidade da doença para os policiais justifica esse cuidado excepcional e autoriza a sua aprovação. "
Sala das Sessões, em 18/3/2021.

a) Delegado Olim
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